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RESUMO 

 

O mapeamento de riscos e vulnerabilidades é importante. 

Desta forma geramos índices considerando uma da três 

componentes da vulnerabilidade, a exposição, relacionada a 

eventos de movimetnos de massa e inundações na Região 

Metropolitana de Manaus. Os índices destacaram que áreas 

propensas a movimentos de massa estão principalmente em 

ambas margens dos rios Solimões, Amazonas, Rio Negro e 

seus afluetens. As regiões com maior predisposição à 

ocorrência de inundações estão próximas as florestas 

alagáveis na margem direita destes mesmos rios e seus 

tributários. Os resultados permitiram hierarquizar 

relativamente os munícpios quanto a sua exposição, e 

identificar em cada município as áreas mais suscetiveis a 

ocorrência de inundações e movimentos de massa com 

ocupação humana. Desta forma esperamos apoiar a gestão 

pública com informações para a adoção de estratégias no 

planejamento territorial e políticas públicas relativas à região. 

Palavras-chave — vulnerabilidade, RMM, risco, 

Amazônia, municípios. 

 

ABSTRACT 

 

Risks and vulnerabilities mapping are important. We create 

indexes considering one of the three vulnerability 

components, the exposure related to mass movements and 

floods events from Manaus Metropolitan Area. The indexes 

highlighted that areas prone to mass movements are mainly 

on both banks of the Solimões, Amazonas, Rio Negro rivers 

and their tributaries. The regions with greater predisposition 

to the flood occurrence are close to the flooded forests on the 

right bank of these same rivers and their tributaries. The 

results contribute to prioritize municipalities regarding their 

exposure and identifying for each municipality the most 

susceptible areas to the flood and mass movements 

occurrences with human occupation. In this way we hope to 

support public management with information to promote 

strategies for territorial planning and public policies related 

to the region. 

Key words — vulnerability, RMM, risk, Amazon, 

municipalities. 

 

INTRODUÇÃO 
 

Desastres e a construção social dos riscos possuem 

relevante visibilidade na agenda científica e no âmbito das 

políticas públicas. Os riscos de desastres são processos 

socioambientais acumulados ao longo do tempo, que estão 

relacionados com mudanças nas condições sociais, 

econômicas, ambientais e no uso da terra, e sua ocorrência 

depende de um conjunto de fatores, situações e aspectos, 

naturais, sociais e econômicos, que impactam de diferentes 

formas os territórios e as sociedades [1,2,3,4,5]. Os riscos são 

construídos, logo o estudo dos desastres deve ser mais amplo 

envolvendo pressões dinâmicas como desmatamento e 

urbanização, assim como as causas básicas da 

vulnerabilidade - associadas à estrutura econômica e social, 

como desigualdades e segregação espacial - que se combinam 

para produzir condições inseguras como a ocupação de áreas 

ambientalmente frágeis [6]. 

O estudo do risco de desastres aborda três dimensões: 

ameaça, vulnerabilidade e a resiliência. A ameaça denota um 

evento potencialmente danoso em um território em particular, 

de um fenômeno físico de origem natural, socionatural ou 

antropogênico que pode levar a efeitos adversos nas pessoas, 

na produção, na infraestrutura e nos bens, serviços e modos 

de vida [7]. A resiliência ou capacidade adaptativa refere-se 

a um sistema, comunidade ou sociedade exposta a riscos para 

resistir, absorver, acomodar, aclimatar, transformar e 

recuperar dos efeitos de um perigo em tempo útil e eficiente, 

por meio da preservação e restauração de suas estruturas 

básicas essenciais [8]. 

Vulnerabilidade refere-se a condições intrínsecas ao 

corpo, sistema, ou indivíduo receptor e às suas 

suscetibilidades ou predisposições a respostas ou 

consequências negativas que, em interação com a magnitude 

do evento ou acidente, caracteriza os efeitos adversos. Por sua 

vez as condições são determinadas principalmente por 

processos e fatores físicos, naturais, ecológicos, tecnológicos, 

sociais, econômicos, territoriais, culturais, educativos, 

funcionais, político-institucionais, administrativos e 

temporais [9,10,11,12,7]. 

 

 



A avaliação da vulnerabilidade é a determinação do grau 

de suscetibilidade e predisposição ao dano diante de uma 

ameaça em particular, bem como os fatores e contextos que 

podem impedir ou dificultar a resiliência (recuperação, 

reabilitação e reconstrução) com os recursos disponíveis no 

território afetado [7]. Na relação entre vulnerabilidade e risco, 

a vulnerabilidade somente opera quando a ameaça está 

presente, sem ela a vulnerabilidade não tem efeito, ou seja, 

ela influencia a resposta e o comportamento dos sujeitos 

diante dos eventos de risco e situações adversas [10,13,14]. 

Ademais o conhecimento da configuração socioespacial das 

áreas de riscos e os recursos dispostos para responder à 

ocorrência do desastre são fundamentais em estudos sobre 

riscos [15], sobretudo porque podem permitir a sua 

distribuição espacial desigual e, por conseguinte, o 

planejamento de ações que priorizem a redução de risco de 

desastres em algumas áreas. 

Diante do aumento na frequência de desastres na 

Amazônia, da intensificação dos processos de desigualdades 

sociais, do aumento de vulnerabilidades, marginalização, 

alterações antrópicas, realizamos um estudo de caso para a 

Região Metropolitana de Manaus. Avaliamos assim a 

exposição a eventos de movimentso de massa e inundações 

considerando: 1. a suscetibilidade; 2. ocorrência de eventos, 

afetados e óbitos observados; e 3 a população potencialmente 

exposta. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 
 

Este estudo foi desenvolvido na Região Metropolitana de 

Manaus (RMM) que foi criada em 2007, com 7 municípios a 

saber, Careiro da Várzea, Iranduba, Itacoatiara, Manaus, 

Novo Airão, Presidente Figueiredo e Rio Preto da Eva pela 

Lei Complementar nº 52/2007 prevendo a construção de ele-

mentos político-administrativos para viabilizar e consolidar o 

desenvolvimento da capital e região. Em dezembro do 

mesmo ano o município de Manacupuru foi incluído à RMM 

por meio da Lei Complementar nº 59/2007. No ano de 2009 

com a Lei Promulgada nº 64/2009 foram incluídos os muni-

cípios de Autazes, Careiro, Itapiranga, Manaquiri e Silves, to-

talizando 13 municípios na região metropolitana. 

Devido ao histórico de ocupação e limitação de acesso, 

ocasionados pela localização em meio à floresta amazônica, 

a RMM possui baixa densidade demográfica, ocupando a 47ª 

colocação se comparada às outras Regiões Metropolitanas do 

país [16]. A estimativa populacional da RMM para o ano de 

2016 foi de 2.568.817 de habitantes, o que corresponde a 

64,2% da população do estado do Amazonas, 12,2% da po-

pulação da região norte e 1,2% da população brasileira 

[16,17]. Desta forma a maior parte da população amazonense 

está concentrada na capital Manaus. Nos últimos 25 anos, de 

1992 a 2016, o crescimento da população manauara foi esti-

mado em 99,99%, variando respectivamente de 1.047.232 

para 2.094.391 habitantes [16,17,18]. 

O rápido crescimento populacional observado na capital 

em parte é explicado pelos movimentos de imigração humana 

dirigida ao município, e que foram desencadeados principal-

mente pela política de incentivos da Zona Franca de Manaus 

(ZFM), execução de obras de infraestrutura para redução do 

isolamento geográfico da região e o surgimento de novas al-

ternativas de investimentos via ZFM [19]. Embora a implan-

tação da ZFM tenha impulsionado o crescimento econômico 

regional, ela não foi capaz de alavancar o desenvolvimento 

nos setores social e ambiental [19]. 

A exposição foi medida em termos: da variabilidade nas 

variáveis físicas relacionadas com a suscetibilidade para 

ocorrência de eventos; com a ocorrência de eventos obser-

vada, quantidade de afetados e óbitos observados; e pela po-

pulação potencialmente exposta. 

No cálculo da suscetibilidade a movimentos de massa 

consideramos variáveis relacionadas a suscetibilidade natural 

a movimentos de massa, cujo estudo atua no terreno da pre-

venção servindo como ferramenta ao planejamento da ocupa-

ção do território. A suscetibilidade natural foi avaliada com 

base nas propriedades superficiais e pedológicas, nas carac-

terísticas geomorfológicas de declividade, altura, extensão e 

perfil das encostas, distribuição espacial da drenagem na ba-

cia hidrográfica em questão, fatores climáticos como a pluvi-

osidade e uso da terra. Os fatores foram reclassificados em 

subfatores onde foram aplicadas notas de acordo com o grau 

de susceptibilidade a movimentos de massa do mais suscep-

tível ao menos susceptível. 

Considerando o fator geomorfológico a partir de um mo-

delo digital de terreno para a altitude, obtido partir dos dados 

do radar SRTM (Shuttle Radar Topography Mission) [20]. 

Derivamos o perfil do relevo e declividade a partir do MDT. 

O perfil foi classificado em duas classes, côncavo (valores 

negativos) e convexo (valores positivos) e a declividade em 

porcentagens classificada em 6 classes, plano, suave ondu-

lado, ondulado, forte ondulado, montanhoso e escarpado 

[21,22]. 

O fator da intensidade de dissecação do relevo pela dre-

nagem se refere a porosidade e permeabilidade do solo e da 

rocha [23]. Sendo que em rochas e solos impermeáveis a in-

filtração das águas das chuvas é menor resultando em uma 

maior quantidade de água em superfície para ser drenada em 

direção às partes mais baixas do terreno [23]. 

Uma maior quantidade de água em superfície implica em 

um número maior de canais de drenagem, maior disponibili-

dade de energia potencial para o escoamento superficial re-

sultando em uma maior capacidade erosiva ou de promover a 

morfogênese [23]. A dissecação do relevo pela drenagem 

pode ser obtida pela densidade de drenagem, representada 

pelo número de canais por unidade de área, ou pela amplitude 

dos interflúvios, que é a distância entre canais de drenagem 

[23].  

Na obtenção da densidade de drenagem utilizamos os da-

dos de hidrografia do SIPAM [24]. Calculamos uma densi-

dade kernel das linhas, posteriormente classificamos em 6 

classes. Locais com maiores valores de densidade foram con-

siderados de maior risco. 



Para obter a amplitude entre canais de drenagem utiliza-

mos os mesmos dados de hidrografia e calculamos uma dis-

tância euclidiana. Na classificação desta variável utilizamos 

pesos da literatura [23] adaptados a variar de uma escala de 1 

(baixo risco) a 5 (alto risco). 

O fator da amplitude altimétrica indica a energia potencial 

disponível para deslizamentos, ou seja, as maiores amplitudes 

terão maior energia potencial, pois as chuvas ao caírem na 

parte mais alta do terreno adquirem maior energia cinética em 

direção às partes mais baixas, por isso possuem maior capa-

cidade de erosão ou de morfogênese [25,23]. Calculamos a 

amplitude altimétrica pela diferença entre as cotas máxima e 

mínima a partir de linhas de contorno de 20m utilizando os 

dados de altimetria do SRTM. Valores baixos de amplitude 

altimétrica receberam pesos altos, consequentemente os va-

lores mais altos de amplitude receberam pesos menores. 

Considerando o fator pedologia geramos o mapa do tipo 

de solo a partir dos dados do Sistema de Proteção da Amazô-

nia[24]. Os tipos de solos foram reclassificados com atribui-

ção de pesos seguindo a literatura [21,23]. Quanto aos tipos 

de solos, os argissolos e latossolos tem baixa probabilidade 

de acúmulo hídrico e sua umidade é baixa. Os latossolos apre-

sentam tendência a formar crostas superficiais, possivel-

mente, devido à floculação das argilas. Os argissolos não 

mantém sua umidade por longos períodos, porém há varia-

ções que dependem da textura do solo.utilizamos valores in-

termediário por exemplo para cambissolos, pois estes predo-

minam tanto em relevos acidentados como em planos sendo 

que em relevos movimentados, este tipo de solo apresenta alta 

susceptibilidade a erosão. Os gleissolos apresentam proprie-

dades hídricas que o mantém saturado e é predominante em 

regiões próximas a aquíferos, apresenta alta susceptibilidade, 

embora este ocorra em relevos planos. 

Para o fator uso e cobertura do solo adotamos a premissa 

de que áreas urbanas fora da planície e as áreas de solo ex-

posto apresentam a maior suscetibilidade a deslizamentos, as 

áreas cobertas por vegetação baixa, bem como áreas agrícolas 

possuem risco intermediário e, as áreas de florestas naturais, 

tem o menor risco. O mapa de uso e cobertura da terra é com-

posto com os dados vetoriais de tipos de vegetação do Sis-

tema de Proteção da Amazônia [24], dados matriciais de des-

matamento acumulado do ano de 2017 do Projeto PRODES 

(Projeto de Monitoramento da Floresta Amazônica Brasileira 

por Satélite) [26], dados matriciais de uso e cobertura do solo 

do ano de 2014 do Projeto Terraclass [27], dados vetoriais de 

fitofisionomias de campinas para a RMM e floresta, áreas 

verdes e área urbana para as sedes municipais da RMM digi-

talizados manualmente a partir de imagens Landsat 5 TM 

RGB 543 2015 por técnicos da Fundação Vitória Amazônica 

(acervo FVA). 

O fator pluviometria foi representado com dados de plu-

viosidade, trimestre mais chuvoso do WolrdClim versão 2.0 

[28]. No comportamento pluviométrico quanto maior a plu-

viosidade, maior o risco de haver movimentos de massa. 

Classificamos os dados matriciais de precipitação em cinco 

classes utilizando quebras naturais, valores de precipitação 

baixos foram classificados como baixo risco e os valores altos 

como alto risco. 

No cálculo da suscetibilidade a inundações consideramos 

como importantes fatores que influenciam diretamente no ní-

vel da água alcançado por uma inundação, independente da 

precipitação incidente são: altitude, declividade, uso da terra 

e tipo de solo [29,7,30,31]. Substituímos o fator altitude pela 

distância a drenagem vertical mais próxima usando o modelo 

HAND (Height Above the Nearest Drainage), altura acima 

da drenagem mais próxima identificando áreas sujeitas a 

inundações [32,33,34,35]. Os fatores foram reclassificados 

em subfatores que foram aplicadas notas de acordo com o 

grau de susceptibilidade a inundação do mais susceptível ao 

menos susceptível. As variáveis tipo de solo, precipitação, 

uso e cobertura da terra, e declividade foram as mesmas uti-

lizadas na elaboração da suscetibilidade a movimentos de 

massa. 

O modelo HAND neste trabalho foi elaborado pelos auto-

res, e está relacionado com a profundidade do lençol freático, 

indicando a disponibilidade da água do solo. Valores próxi-

mos a zero indicam regiões cujo lençol está próximo a super-

fície e portanto, o solo está em condições próximas à satura-

ção. Por outro lado, valores maiores nesta variável denotam 

regiões com lençol freático profundo representando áreas 

mais bem drenadas [32,33,34,35]. 

Para a pedologia O tipo de solo reflete também a capaci-

dade de infiltração e escoamento superficial da água con-

forme descrito na elaboração do mapa de suscetibilidade a 

movimentos de massa. A declividade do terreno influencia 

diretamente no acúmulo de água. Áreas planas apresentam 

maiores probabilidades de sofrer inundação do que áreas es-

carpadas. 

A variável pluviométrica é um importante fator, pois, o 

nível de precipitação, dependendo da periodicidade, indica o 

volume de escoamento na área de interesse. O índice pluvio-

métrico tem como situação a de que todo o volume precipi-

tado se transforma em escoamento. A pluviometria utilizada 

neste mapa foi a mesma do mapa de suscetibilidade a movi-

mentos de massa. 

O uso e cobertura da terra influenciam na infiltração e es-

coamento superficial da água. As áreas com maior imperme-

abilidade (mancha urbana) tendem a acumular mais água do 

que em solos com cobertura florestal 

Na concatenação das variáveis para formar os mapas de 

suscetibilidade usamos a Análise Hierárquica Ponderada – 

AHP [36], que consiste na elaboração de uma escala de im-

portância entre os critérios utilizados na análise que, posteri-

ormente, serão colocados em uma matriz de relacionamento 

para realizar uma comparação pareada para a percepção de 

que há uma hierarquia de importância entre os mesmos 

[36,37,38,39]. Trata-se de uma matriz de decisão que utiliza 

uma escala numérica fundamental com valores de importân-

cia, onde a determinação da escala de valores para compara-

ção não deve exceder um total de nove fatores, a fim de man-

ter a matriz consistente [36]. 

 



 

A atribuição de valores por comparação é um processo 

crítico, pois os valores de importância atribuídos a um fator 

interferem diretamente no resultado obtido [31]. A prioridade 

relativa de cada critério foi obtida normalizando os valores da 

matriz de comparações para igualar todos os critérios em uma 

mesma unidade. Assim, cada valor da matriz é dividido pelo 

total da sua respectiva coluna [36,37,38]. 

Para identificar a hierarquia de importância de cada crité-

rio, calculamos o vetor de prioridade (ѡ) por meio da média 

aritmética dos valores de cada linha da matriz normalizada de 

comparações [36]. Para determinar se a avaliação (validação 

dos pesos) foi bem-sucedida, calculamos a Razão de Consis-

tência (RC) por meio da equação 1. Para calcular o IC utili-

zamos a equação 2. O valor de λmax foi calculado com a 

equação 3. 

 

 

 

Eq. 1. 

 

onde: IR = índice randômico de consistência médio para 

matrizes quadradas de ordem “n”; 

IC = índice de consistência. 

 

 

 

Eq. 2. 

 

onde: n = número de critérios; 

λmax = maior autovalor da matriz. 

 

 

 

Eq. 3. 

 

onde: ѡ = peso. 

 

 

 

O valor obtido para a RC deve ser abaixo de 0,10 [31], o 

que implica num ajuste pequeno em comparação com os va-

lores brutos dos dados de entrada. 

Na seleção da população potencialmente exposta e áreas 

prioritárias para ações de redução de risco de desastres, os 

mapas de suscetibilidade foram classificados em 5 classes, da 

maior para menor exposição. As classes 1 e 2, maiores expo-

sições, foram interseccionadas com a grade estatística do 

IBGE [41] selecionando células da grade estatística com ocu-

pação humana e cuja exposição é maior para eventos de mo-

vimentos de massa e inundações. 

Na construção dos índices para hierarquizar os municí-

pios quanto a sua exposição, calculamos proporções para 

cada uma das variáveis. A proporção da população potencial-

mente exposta foi obtida pela razão entre a população poten-

cialmente exposta e a população do município. A proporção 

de eventos observados, foi calculada pela razão entre a quan-

tidade total de eventos no município e eventos no estado. 

A proporção de óbitos observados é resultado da razão 

entre a quantidade de óbitos no município e de óbitos no es-

tado. Já a proporção de afetados foi obtida pela razão entre a 

quantidade de afetados observada no município e de afetados 

no estado. 

Classificamos as proporções utilizando o método dos per-

centis em 5 classes, para cada classe atribuímos pontuações 

relativas graduais de 1 a 5 representado respectivamente 

maior e menor exposição aos eventos de movimentos de 

massa e inundações. Posteriormente padronizamos os valores 

para variarem de 0 a 1 segundo a equação 4, sendo 0 repre-

sentando maior exposição e 1 menor exposição relativa. 

 

 

 

Eq. 4. 

 

onde: Ip = índice padronizado; Io = índice observado; 

 Imin = índice mínimo; Imax = índice máximo. 

 

 

 

RESULTADOS 

 

Os resultados da AHP para os pesos de hierarquização de 

importância dos fatores de suscetibilidade a movimentos de 

massa (λmax = 8,871; IC = 0,124; IR = 1, 41; RC = 0,0883) e 

a inundações (λmax = 5,222; IC = 0,055; IR = 1, 12; RC = 

0,0495) foram considerados válidos por meio das razões de 

consistências encontradas. 

O mapa de suscetibilidade a movimentos de massa evi-

denciou as áreas próximas às margens dos rios e igarapés, 

bem como áreas de encostas cuja vegetação nativa foi remo-

vida com a maior suscetibilidade a ocorrência movimentos de 

massa. O mapa de suscetibilidade a inundação destacou as 

mesmas áreas próximas às margens dos rios e igarapés, adi-

cionalmente evidenciou áreas com vegetação nativa remo-

vida, áreas de fitofisionomias de campina, campinarana e flo-

restas alagáveis como os locais mais suscetíveis a ocorrência 

de inundações. 

Na hierarquização dos municípios quanto a exposição a 

movimentos de massa encontramos que os municípios de Ca-

reiro Castanho, Careiro da Várzea, Manaus e Manacapuru, 

situados nas margens direita e esquerda dos rios Solimões, 

Amazonas e Rio negro possuem a maior exposição a este tipo 

de evento. Em consideração a população potencialmente ex-

posta Careiro da Várzea, Manaus, Presidente Figueiredo e 

Rio Preto da Eva possuem a maior exposição. Para os eventos 

observados estes ocorreram em sua maioria nos municípios 

de Careiro da Várzea, Manacapuru, Manaquiri e Itacoatiara, 

enquanto os municípios de Manaus, Careiro da Várzea, Ma-

nacapuru e Iranduba tiveram a maior exposição em relação 

ao número de afetados (Tabela 1). 

 

𝐼𝑝 =
(𝐼𝑜 − 𝐼𝑚𝑖𝑛)

(𝐼𝑚𝑎𝑥 − 𝐼𝑚𝑖𝑛)
 

𝑅𝐶 =
𝐼𝐶

𝐼𝑅
 

𝐼𝐶 =
(𝜆𝑚𝑎𝑥 −  n)

(n − 1)
 

𝑀𝑎𝑡𝑟𝑖𝑧 ѡ = (𝜆𝑚𝑎𝑥 ∗  ѡ) 



Na hierarquização dos municípios quanto a exposição a 

inundação encontramos um padrão semelhante ao resultado 

para movimentos de massa onde os munícipios situados nas 

margens direita e esquerda dos rios Solimões, Amazonas e 

Rio negro possuem a maior exposição a eventos de inunda-

ção, com destaque aos municípios de Careiro da Várzea, Ma-

naus, Manacapuru, Manaquiri e Iranduba. A população po-

tencialmente exposta foi maior nos municípios de Careiro da 

Várzea, Manacapuru, Manaus, Careiro Castanho, Iranduba e 

Manaquiri. Nos eventos observados estes ocorreram em sua 

maior parte nos municípios de Careiro da Várzea, Iranduba, 

Manacapuru, Manaus, Autazes, Careiro Castanho e Mana-

quiri. 

Para os eventos observados e número de afetados estes 

ocorreram em sua maioria nos municípios de Careiro da Vár-

zea, Manacapuru, Manaus, Careiro Castanho, Iranduba e Ma-

naquiri. Em relação aos óbitos observados os municípios com 

maior exposição foram Autazes, Careiro Castanho, Manaus, 

Careiro da Várzea e Manacapuru (Tabela 2). 

Os locais identificados com ocupação humana por meio 

da intersecção da grade estatística e os mapas de suscetibili-

dade a movimentos de massa a inundações destacaram as 

margens de rios e igarapés como as mais suscetíveis a ocor-

rência destes eventos. Ademais ocupações ao longo da malha 

viária oficial e não oficial oferecem situações para construção 

de riscos relacionados aos movimentos de massa, e nos pon-

tos onde as estradas são cortadas por igarapés e rios oferecem 

um cenário propenso às inundações nestas mesmas áreas. 

 

DISCUSSÃO 

 

A substituição da altitude pelo modelo HAND resultou 

num mapa de suscetibilidade a inundação diferente e com 

melhor detalhamento das áreas inundáveis do que encontrado 

em estudo anterior com abordagem semelhante para a RMM 

[41]. Na Região Metropolitana de São Paulo o modelo 

HAND foi usado para identificar as áreas suscetíveis ao risco 

de enchentes, inundações e deslizamentos [34]. Por registrar 

a altura acima da drenagem mais próxima sua utilização 

possibilita identificar os terraços mais planos que 

potencialmente estão sujeitos a enchentes e inundação nos 

períodos de cheia devido ao acúmulo de água das chuvas 

[32]. 

Historicamente os meios de produção e modos de vida das 

populações tradicionais na Amazônia estão relacionados com 

a proximidade dos rios e igarapés. A ocupação territorial na 

Amazônia é em parte explicada pelos seus modais de 

transporte mais acessíveis financeiramente, o hidroviário e 

rodoviário. Em recente estudo sobre a construção do espaço 

urbano-territorial na RMM Monteiro et al. [43] identificaram 

os quatro padõres descritos por Amaral et al. [44] para a 

urbanização na Amazônia. 

O uso e ocupação do solo nos municípios da RMM não 

foi devidamente planejado levando em consideração medidas 

relativas ao planejamento e controle do uso e ocupação da 

terra se comparado a eficiência com que foram executadas 

obras de infraestrutura e engenharia para a expansão da 

mancha urbana das sedes municipais. Esta falta ade 

planejamento construiu nas últimas décadas cenários de risco 

de movimentos de massa e inundações. 

Estudos realizados sobre as áreas de risco em Manaus 

descreveram o crescimento da mancha urbana sobre espaços 

herdados da natureza que foram apropriados para fins de 

habitação constituindo novos espaços de moradia [45,46,47]. 

Em sua maioria esses novos espaços habitacionais são sem 

infraestrutura adequada e em áreas potencialmente 

vulneráveis, como as margens alagáveis de igarapés e 

encostas susceptíveis aos processos erosivos [45,46,47]. Uma 

peculiaridade das cidades é que estas não são construídas 

homogeneamente, a formação social, totalidade abstrata, não 

se realiza na totalidade concreta senão por uma transformação 

onde o espaço representa um papel fundamental tratando-se, 

logo as cidades são formações socioespaciais [48]. 

A variabilidade dos deslizamentos em Manaus acompa-

nha o regime de precipitação local com maior número de re-

gistros no período mais chuvoso e menor no período menos 

chuvoso [49]. Associada ao o regime de precipitação local 

estão características locais do relevo e sociais, onde as zonas 

mais afetadas são aquelas onde o terreno apresenta maior ele-

vação e/ou declividade[49]. 

As populações ribeirinhas construíram seu modo de vida 

em relação aos regimes sazonais de oscilação dos rios ama-

zônicos, ainda assim sofrem consequências e prejuízos com 

os eventos extremos relacionados cheias e inundações [50]. 

Embora os moradores de algumas cidades da Amazônia bra-

sileira estejam bem aclimatados às inundações, não estão de-

vidamente adaptados e resilientes ainda. 

Eventos de movimentos de massa e inundações causam 

prejuízos financeiros sobre os meios de produção e vidas. As 

inundações espalham doenças causadas por bactérias (como 

a leptospirose) e vírus (causadores por exemplo de diarreia 

infantil) levando algumas vezes a fatalidades [51,52]. Os mo-

vimentos de massa na região causam prejuízos financeiros às 

pessoas e sobre habitações e a infraestrutura das cidades, 

como por exemplo o fenômeno de terras caídas que gera pre-

juízos no porto de Manaus [53,54]. Para lidar com os riscos 

de desastres associados a movimentos de massa e inundações 

no Amazonas uma análise da eficácia do sistema de proteção 

e defesa civil frente aos desastres ambientais fluviais 

destacou a necessidade de fortalecimento do Sistema 

Estadual de Proteção e Defesa Civil do Amazonas (SEPDEC) 

nos municípios [55]. 
 

CONCLUSÕES 

 

Os índices individualmente evidenciaram os locais e 

municípios mais vulneráveis ou com maior predisposição à 

ocorrência dos eventos considerados, enfatizando quais são 

os que necessitam de maior atenção, investimento e 

intervenção em políticas públicas e fornecendo subsídios para 

o planejamento territorial, a gestão ambiental municipal, a 

promoção, adequação e melhoria das políticas públicas.  



Para diminuir a perda causada por eventos de movimentos 

de massa e inundação buscar estratégias de gestão de riscos 

são fundamentais para evitar que eventos extremos do clima 

deflagrem desastres cada vez mais recorrentes e com maior 

magnitude na região, impactando os municípios, territórios, 

povos, populações e ecossistemas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Município 

Movimentos de massa 

População Eventos 

Potencialmente exposta Afetada observada Ocorrência observada 

Autazes 0.25 1.00 0.75 

Careiro Castanho 0.50 1.00 0.75 

Careiro da Várzea 0.00 0.00 0.00 

Iranduba 0.50 0.50 0.00 

Itacoatiara 1.00 1.00 0.00 

Itapiranga 1.00 1.00 1.00 

Manacapuru 0.25 0.25 0.00 

Manaquiri 0.25 1.00 0.00 

Manaus 0.00 0.00 0.75 

Novo Airão 0.75 1.00 0.75 

Presidente Figueiredo 0.00 1.00 1.00 

Rio Preto da Eva 0.00 1.00 0.75 

Silves 0.50 1.00 0.75 

Município 

Inundações 

População Eventos 

Potencialmente exposta Afetada observada Óbitos observados Ocorrência observada 

Autazes 0.00 0.25 0.00 0.50 

Careiro Castanho 0.00 0.25 0.00 0.25 

Careiro da Várzea 0.00 0.00 0.25 0.00 

Iranduba 0.25 0.00 0.75 0.25 

Itacoatiara 0.25 0.50 1.00 0.50 

Itapiranga 1.00 0.50 1.00 0.75 

Manacapuru 0.25 0.00 0.25 0.00 

Manaquiri 0.00 0.25 1.00 0.25 

Manaus 0.50 0.00 0.00 0.00 

Novo Airão 0.50 1.00 1.00 1.00 

Presidente Figueiredo 0.75 1.00 1.00 1.00 

Rio Preto da Eva 0.50 0.50 1.00 0.75 

Silves 1.00 0.75 1.00 0.50 

Tabela 1. Índices municipais de exposição a movimentos de massa para a RMM. 

Tabela 2. Índices municipais de exposição a inundação para a RMM. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 1. Áreas prioritárias suscetíveis a ocorrência de movimentos de massa com ocupação humana na RMM. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 2. Áreas prioritárias suscetíveis a ocorrência de inundações com ocupação humana na RMM. 
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